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CIENCIA POLITICA

Victor Nunes Leal
Da Universidade do Brasl

I. SINAIS ANIMADORES

(*) Convidado pelo ilustre Diretor Eremildo Viana, a quem
muito agradeco a distincdio, preferi discorrer, nesta aula inau-
gural, sobre a conceituacio da ciéncia politica, para render ho-
menagem 4 minha propria Escola. B, com efeito, aos cursos de
ciénelais sociais das Faculdades de Filosofia que devemos a
orientagio sociolégica j& predominante nos estudo politicos
empreendidos no Brasil. Nosso reconhecimento dirige-se igual-
mente aos mestres estrangeiros que nos ajudaram a tragar essa
nova perspectiva, e nio podemos desconhecer ou substimar os
trabalhos precedentes (criteriosamente sumariados pelo Prof.
Djacir Menezes, na resenha que praparou para a UNESCO),
nem a contribuieio pioneira dos precursores.

Além das Faculdades de Filosofia, possuimos outras insti-
tuictes onde a nossa disciplina vem sendo cultivada com pre-
ocupaciio de rigor cientifico. Refiro-me ao Instituto de Direito
Piiblico ¢ Ciéncia Politica, da Fundacio Getilio Vargas, a que
me honro de pertencer; ao Centro Latino-Americano de Pesquisa
em Ciéncias Sociais, recém-criado por iniciativa da UNESCO;
a Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, cujo pro-
grama abrange problemas politicos; & Escola Superior de Guer-
ra, em cujos semindrios amplamente se debatem temas dessa
natureza, e ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros, mais
recente, mantido pelo Ministério da Educacio e Cultura. Tam-
bém muito auspicioso é saber que esté prestes a ser organizado,
em nossa Universidade, um Instituto de Ciéncias Sociais.

De outra parte, uma excelente Revista Brasileira de Estu-
dos Politicos vem sendo editada em Belo Horizonte, pelo Prof.
Orlando Carvalho, sob o patrocinio da Universidade de Minas

(*} Aula inacgural proferida na Facoldade Macional de Filosofia da Universi-
dade do Brasil, em 4-3-38,
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fico. A despeito das atuais preocupacées com fogue-
tes e satélites, o espaco interno é mais importante para
nos do que o externo e o homem ainda continua a ser
0 seu maior perigo.

- Como disse no coméco, e agora repito, precisamos
alguma forma aprender a controlar e assimilar o
nosso desenvolvimento cientifico e zelar para que seja

utilizado em nosso beneficio e nio para a nossa des-
truigao.

A idade nuclear estd apelando para a ciéncia po-
litica a fim de que assuma o lugar a que tem direito
t::azendn significativas contribui¢tes para a paz mun:
dial e a fim de controlar e dirigir a revoluciio cienti-
fica que nos procura sufocar.

Posso concluir dizendo como Githe, aguéle gran-
de admirador da Itdlia: “E fécil fazer leis q;crérg r.ﬂ-
ficil governar”. ' :
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Gerais: outra, congénere, vai ser lancada brevemente pelo Ins-
tituto de Direito Publico, por sugestio do Prof. Themistocles
Cavalcanti, e sdo dignas de regi as publicagbes do jovem
grupo dirigente do ISEB, sem falar no acolhimento que os edi-
téres de livros e periddicos tém dispensado aocs ensaios de po-
iitica.

Cutra razio da escolha do tema desta palestra é a contro-
vérsia em que continua mergulhado. Embora se observe geral
eoncordincia sébre a inclusio na drea da nossa ciéncia de cer-
tas matérias como o poder, os partidos, o processo eleitoral, as
instituicdes politicas, a propaganda, a lideranca. . ., ndo hé con-
formidade quanto ao critério tedrico da gelecdo, nem quanto &
natureza, método e técnicas da disciplina. Mas nio desejo can-
sar demasiadamente o distinto auditério com a enfadonba enu-
meracio de teses divergentes, nem alimento a pretensio de ha-
ver superado velhas polémicas. O que vos trago € uma contri-
buicio singela, na esperanca de esclarecer algum ponto mais
obscuro. Se por vézes a minha linguagem vos der a impressio
de que navegamos em fguas tranquilas, nio vos deixeis iludir:
bastaréa um livro da especialidade, tomado & ésmo na estante,
para desencadear a procela.

O inconformismo e pugnacidade, que ainda dominam a
ciéncia polilica, derivam da natureza mesma dos problemas que
ela investiga, relacionados com & organizagao e o exercicio do
poder, e estiio vinculados &s proprias origens désse ramo do co-
nhecimento, que se destacou da filosofia politica. “A filozofia
politica e a ciéneia politica — observa Cole — nio tém seguer
uma histéria s:parads, mas comum, embora is vézes a tinica
recaia numa ou noutra, ¢ a arte politica, de seu lado, extrai
argumentos e ilustragGes de ambas”.

Hi alguns anos um amplo inquérito foi promovido pela
UNESCO a respeito da ciéncia politica, e déle resultou um vo-
Jume de mais de setecentas paginas (La Science Politique Con-
temporaine), contendo sdmente trabalhos selecicnados. Entre
outras conclusdes, revelou essa investigagio que o estudo das
doutrinas politicas, seja do ponto de vista filosdfico, seja do
histérico, ainda ocupa grande parte do tempo dos cientistas so-
ciais, mas a tendéncia moderna é para se dar atencio maior,
nio As idéias, mas aos fatos politicos.

Assim, o primeiro problema que se nos depara, na concei-
tuacio da ciéncia politica, é explicar que coisa sio 03 fatos ou
fendmenos politicos, que constituem o seu objeto. Mas para
melhor compreendermos o que sio os fendmenos politicos, de-
veramos comeear por um esclarecimento a respeito do problema
do coniréle social.
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II. CONTROLE SOCIAL

Observa o Professor Hollingshead (') qu i
- - W - f a u
de organizaciio social & inerente um nistc?na deq -ﬁf:&?fﬁ
comportamento, eﬁéﬂae gistema de contrdle, a0 mesmo tem
gque prepara o individuo para agir de acérdo com as expactnﬂ:-.
vas do grupo (através, por exemplo, do processo social da edu-
cacdo), também o cstimula ou compele a ter ésse colmporta-
ﬂg}l:l::: d:::é:l;aonst; o vs_,rmdxi mecanismo das sancbes sociais, que
rémios e louvores, de £ !

5 B gty um lado, até, no extremo

Esse contrdle social do comportamento humano manifesta-
ﬁii uél de maneira inconsciente, involuntaria, “natural”, por
- 0 dos costumes, das crencas, dos ritos, dos habitos, dos mo-

os de sentir, de pensar e de agir, que herdamos, quase sem
iabzr ﬁmmn, dos nossos antepassados; ou de maneira conscien-

e, deliberada, construida, formal. Quanto ao segundo aspecto
— o do contrdle social deliberado — devemos atentar prinei-
pahnen!:e: 1?) para o processo social da educacio mecanismo
normativo conscientemente organizado e din'gidn-' 2?) para a
religiio, que também funciona como sistema de 'furmat_;io de
comportamento racionalmente estruturado; 3°) para a propa-
ff.nda, objeto hoje de uma técnica meticulosamente elaborada:

") para o poder, sobretudo para o poder do estado, que & a
forma técnicamente mais desenvolvida de contréle soci Nes-
se mecanismo do contréle social deliberado, o poder é que de-
;e;.:ﬁaﬁu I:_r:pel pnm;::ipal e age maior responsabilidade, devido

erencia crescente, e cada i

dominio social ¢ econfmico. G i o BT

III. O PODER

O poder, na sua expressiio genérica e mai prim
a capacidade de obter resultados sociais. Se nﬁma?oﬁx alg,'m::
grupo, esti em condi¢bes de produzir resultados de natureza so-
cial, mediante processo de natureza também social, ésse indivi-
duo ou grupo dispée de uma parcela de poder. O poder traduz,
pois, e sempre, uma relaciio social, é um produto necessirio da
vida em sociedade, como observou o Prof. Hermes Lima ("),

(1} A. B. Hollingshead, oContrile Socials, em FEstudos de Organizagio

:uu;;.l editade pelo Prof. Donald Picrson (5. Paulo, 1949), tomo IL

{2) Htrrp::s Lima, «Notas sibre a Matureza do Poder Politi Revisia
Brasileira de Estudos Politicos, vol. 1, p. 9 (dez. I'FEI;;?‘" g
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porque resulta da necessidade de coordenacdo e de organizacio
do grupo.

grExp;ri.me-ae o poder através de manifestacies parciais, ou
elementares, que se integram numa formagio mais complexa,
o poder dominante, a que adiante faremos referéncia.

A essas influéncias, que constituem manifestacoes elemen-
tares ou parciais de poder, chamariamos, mais apropriadamente,
férgas politicas. Mas o uso ja vulgarizou designa-las pelo mes-
mo substantivo poder, ao qual se apoe um qualificativo que
define e restringe o conceito.

Temos, assim, admitidas na linguagem corrente, as ex-
pressdes poder militar, poder econdmico, poder sibre a opinido .
Nesta altima forma verbal — poder sdbre a opinido — cabem
todas as manifestactes de prestigio, salvo as que provenham
da rigueza (caso em que seria poder econdmico), on da farca
(porque seria poder militar). Como poder sibre a opiniio se
entende, portanto, o prestigio profissional, o social, o moral,
o religioso, o intelectual, o artistico, o eleitoral, ete. Ao presti-
gio derivado da religiio também é usual chamar-se poder reli-

iogo.

' Esgas forcas politicas, essas ;xpream"}es elementares ou
parciais de poder, inter-agem, isto é, agem e reagem umas em
relacio #s outras, numa dinimica de extrema complexidade,
com resultados que diferem segundo a maior ou menor eficécia
de cada uma das forcas inter-atuantes, e ésse grau de eficicia
varia conforme as circunstiincias de tempo e lugar, conforme
a ambiéncia social, a natureza das instituictes, os atributos dos
personagens, ete,

A resultante désse complicado e muitas vézes ininteligivel
processo de interacéio, nio é mais uma expressio parcial ou ele-
mentar de poder; a resultante da interacio das forcas politicas
é um produto congénere, porém mais complexo do que seus
elementos integrantes, ao qual poderemos chamar poder domi-
nante. No grau mais elevado, a éle corresponde, nio somente
a capacidade de inovar no plano social, isto &, a capacidade de
alterar, em determinadas condigfes, as normas ¢ comportamen-
to vigentes e até a propria estrutura politica ou social.

A essa manifestacio e poder dominante, que resulta da
interacio das forcas politicas, & que chamamos poder politico,
se considerado no seu aspecto social, e poder do estado ou poder
estatal, quando tomado no seu aspecto juridico, isto &, na sua
funcio de contréle do direito. Assim, na nomenelatura que aqui
utilizamos, os conceitos de poder politico e poder estatal expri-
mem, por definicio, o poder dominante. ) i

Se o poder dominante resulta, como diziamos, da interacio
das forcas politicas, verificaremos, numa outra ordem de idéias
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que o panorama da vida politica é representado pelo conjunto
das acoes e reagdes dos grupos ¢ dos individuos que controlam
aguelas forcas politicas. Simplificando o processo, podemos di-
zer que aquéles grupos e individuos proeuram, ou assumir o po-
der do estado, ou articipar déle, ou néle influir por qualguer
outrn forma. Este é o guadre no plano objetive: no dominio
subjetivo, no plano das intengbes, essa complexa atividade o
que tem em vista é a realizaciio dos propésitos dos gru e
individuos que controlam as fércas politicas, e ésses prap&?tm
nem sempre correspondem ao interésse geral,

Em compensagio, 2 manipulacio do poder dominante nem
sempre di o efeito pretendido, porque os resultados dependem,
dentro de certos Iimites, do condicionamento social, que res-
tringe o alcance a vontade e da aclo politica, predeterminando,
modificando, ou impedindo as consequéncias desejadas. “0 que
importa — nota LASKI — nilo é o que os homens acreditam
que estio fazendo, mas o significado do que realmente fa-
zem” (°). Essa observacio é da maior importincia no eurso do
nosso raciocinio, porque, se assim niio fésse, niio haveria ciéncia
politica. Sem aquéle condicionamento social da acio politica,
esta seria arbitraria na sua motivacio ¢ nos seus resultados, e
o que é arbitrério na motivacio ¢ nas consequéncias nio pode
constituir objeto de uma ciéncia.

IV. FENOMENOS POLITICOS

A vida politica gira, pois, em torno do poder, traduz rela-
coes do poder. A primeira vista, portanto, & idéia de govérno
poderia servir de ponto de referéncia para determinacio da
matéria ou do objeto da ciéncia politica. Mas govérno envolve
a idéia de poder politico institucionalizado, poder dominante,
poder estatal, e tdas estas expressdes designam espécies do
género poder. Sendo, pois, o conceito de poder mais amplo que
o de govérno, nio deve éste dltimo =zer tomado para ponto de
referéncia na earacterizacio do objeto da ciénecia politica, para
nio deixar fora do seu &mbito matérias que sem davida lhe
correspondem,

O conceito de poder, por seu lado, embora mais amplo que
o de govérno, niio abrange todos os problemas envelvidos na
irea do contrdle social, nem mesmo daquela parte que constitui
o contrdle social deliberado, consciente, racionalizado. Asaim,
também o conceito de poder nio é o mais apropriado para térmo

(3} Harold J. Laski, «El Estado en la Teoria v en la Practicas, trad, p. 117.
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de referéncia da matéria que constitui ou deve constituir objeto
da ciéncia politica. :

Entretanto, dos conceitos de contlrﬁlra zocial e de ;:ﬂder
facilmente extrairemos uma cutra nogao, que & o conceito de
diregiio da sociedade, diregio no sentido mais amplo do vocé-
bule e na sua significacio abstrata, exprimindo, assim, toda e
qualquer forma social concreta, isto &, direcfio da sociedade :ﬁ
qualquer sentido ou de gqualguer natureza, abrangendo nio
mente a orientacio dominante em determu_:tadu momento, como
como também as fércas politicas nio dominantes, que aspiram
a preponderar ou influir e atuam nesse sentido. Todas essas
manifestagdes concretas da vida politica, pelas suas relacoes
reciprocas, contribuem para a formacie da nocio abstrata de
direcio da sociedade, conceito que exprime, portanto, téda e

walguer relagio de poder. :
s ?:urrcs;:m’;?ie, pois, o conceito restrito de contrile social,
isto &, contrdle social consciente e dehber:_;du, nas palavras de
Helen Everett, (4) & “direcdo ativa € raciongl o processo so-
cial”, na medida, é elaro, em que o processo social € passivel de
ser dirigido, deliberadamente, pelo homem. Assim, &sse tipo de
contréle, abrange, além de outras relacbes sociais, a totalidade

relaches de poder. d
o A i?:léia depgjregin da sociedade &, pois, mals adeqund_a
que 2 de poder ou e govérno, para caracterizar aquéles IEEFD-
menos sociais que sio ou devem ser objeto da ciéncia po tica.

Desde logo (vamos repetir o ébvio), a ciéncia politica es-
tuda fendémenos da vida grupal, porque nio hi politica mo
mundo de Robinson: mas, a nosso ver, ndo ha fendmenos so-
ciais que sejam, na sua totalidade, fendmenos politicos, objeto
somente da ciéncia politica. Os fendmenos sociais que qualifi-
camos de politicos 6 sio objeto da nossa ciéncia, s6 sio fend-
menca ticos sob um aspecto peculiar, isto &, naguela de suas
manifestages que porventura esteja relacionada com a diregio
da sociedade, no sentido em gue usamos éste conceito. Quanto

aos demais aspectos, sob gue possam ser Iencara:iqa, aquéles
fatos sociais serdo objeto de outras ciéncias sociais, nio da
olitica. J
- Convém exemplificar. Um grupo populacional miserivel,
desamparado, é um fato social. Este fato & susceptivel, antes
do mais, de um tratamento cientifico por parte dos economis-
tas, porque causas econdmicas terio contribuido para a situacao
de indigéncia do grupo. Mas como a existéncia dégse grupo, em
certas circunstineias, gera problemas que afetam ou podem

(4} Helen Everctt, aSocial Controls. na Encyclopaedia of the Social Sciences.
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afetar por gualquer forma a direcio da sociedade, sob éste
aspecto, e somente sob éste aspecto, deve aquéle fato social ser
considerado também um fato ou fenémeno politico, e nesta qua-
lidade, que nio envolve a totalidade do fendmeno, recai éle no
campo de estudo da ciéncia politica.

Outro exemplo (para ficarmos apenas em dois) é o da ener-
gia nuclear. Em principio, trata-se de um problema de fisica,
mas o interésse de ordem bélica que apresenta (sem o qual
talvez ndo tivéssemos desvendado ainda tantos segrédos do
itomo) e as suas demais implicacfes politicas conferem ao
problema da energia nuclear, sob tal aspecto, a categoria de
fato politico, a ser estudado também pela nossa ciéneia.

Usamos, portanto, o conceito de direciio da sociedade como
térmo de referéncia. Qualquer fendmeno social que possa estar
relacionado com a direcio da sociedade (ainda que em certas
condicies de tempo e de espaco tal relaciio nfio se exprima de
forma concreta, mas apenas potencialmente) deve ser conside-
rado, para fins de estudo, fendémeno politico, ou fato politico,
mas nio em sua totalidade, porque tal fato sé sera politico sob
aguéle aspecto que o relacione com a dire¢io da sociedade, e
nao sob os demais aspectos que o arrastam para o campo de
olutras ciéncias.

E facil concluir, portanto, que, a nosso ver, a diferenca
entre o fenémeno politico ¢ outros fendmenos sociais (que se-
Jam objeto da ciéncia econémica, da sociologia, da antropologia
ete.) nio seria uma diferenca ontologica, ligada & prépria es-
séncia ou substincia do objeto, mas uma diferenca qualitativa.
Nao ¢, pois, o ser do fenémeno, mas uma sua qualidade, mani-
festacio, ou aspecto, que lhe confere, em tais ou quais circuns-
tancias, o cariter de fenémeno politico, suscetivel de ser estu-
dado pela ciéneia politica.

Ponto de vista aproximado déste, mas, infelizmente, nio
desenvolvide em suas implicacdes tedricas, é o exposto pelo
Prof. Fernando de Azevedo (5), nos seguintes térmos: “Nio
ha, de fato, questio — qualquer gue seja sua natureza intrin-
seca, — que nio possa tomar, em certas circunstiineias, um
carater politico. A nogiio do “politico” se reduziria entio a uma
“qualidade”, uma “tonalidade” que se liga de preferéncia a cer-
tos objetos, mas ndo se prende necessiiriamente a nenhum, to-
mando os fatos ésse carditer ou despojando-ze déle, conforme
os valores, o comportamento e as reacdes do grupo, em cada
fase da evolugio de uma sociedade dada e, portanto, segundo
suas representacies coletivas”,

(5) Fernando de Arzevedo, Canaviais e Fogenhos na Vida Politica do Bra-
=il (Rio, 1948), p. 3.
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V. TEMAS DA CIENCIA POLITICA

i te enunciado geral, poderemos tragar um qua-
dro mrtj.;r ?3 portanto, omig:m',l da matéria que constitui o
jeto da eiéncia politica. - :
II:.i;l:l,':tllj.?::n primeimpfugar, teremos o estudo do contréle am?le:
especialmente das formas de contrdle social cunnmentsﬂur:n =
liberado, sobretudo do poder, que é o fendmeno prepon -
Em segundo lugar, vem o estudo da organizagio ¢ evolu-
giio do poder, que envolve o exame da sua origem :I;DG gnt;:;e:
mais remotos e a andlise das instituigdes politicas, formas s
ciais que concretizam as diversas modalidades ou concep¢
izacio do er.
pr m:"-'r‘..g::.n terceiro lugﬁ, como desdobramento e complemento d:'
segunda parte, passamos ao estudo das forgas pﬂlifmaa,d isto &,
ao estudo daguelas manifestacdes parciais de poder, [ tf cuja
interaciio resulta o poder dominante, que & o poder pol ca::r,bau
poder estatal, conforme seja encarado, respectivamente, 'ﬂin :
aspecto social, ou sob o juridico. Nesta irea da nossa mﬂgﬁé
estudaremos os grupos econdmicos, mflumve as ?rgmlm‘ste
operarias, a influéncia militar, a atuacio das igrejas, os siste-
mas de educaciio, os partidos politicos, os grupos de preasa:u;:;
a opinido phblica nas suas variadas expressoes, a pr:ogaganlm
politica ete. Estudaremos também — o que ¢ da mmm; -
portineia — o mecanismo e o processo través dos quais diver
sas manifestacdes parciais de poder inter-agem, isto e, agem t;
reagem umas sobre as outras, para formar o poder dumjn;?:d‘;
como resultante désse jogo de forcas e influéncias. Esse estuds
é da maxima importdncia, repetimos, porque Eenetra na ]:é:lju-
dade do processo social, no Amago da dinimica da soci 2 e,
que é o tema fundamental — e o mais sedutor — da ciéncia
politica. ) o
i a esbocar o quadro das matérias dessa
pﬁﬂa{.}ﬁnﬁ;&:ﬁiﬂm qu::;tﬂ lugar, o estudo das relagoes te:'nntm
as organizacbes de poder institucionalizadas: relacbes in Et?:
nos paises em que a autoridade politica é repartida cm:i:_: eéen =
dades dotadas de relativa autonomia, como :_u:antece_naa ey a
ches, ou onde exista um florescente municipalismo; e rﬁnla-;ﬁeda
internacionais, quanﬂu ge processam entre estados, no plano
ica internacional. . :
po]m‘\??n‘a em quinto lugar o estudo das doutrinas pplit_.u:e:iﬂ,
congideradas estas, nio no plano valorativo, asanntn_p;upgfu g
filosofia politica, mas na sua qualidade de fatos sociais, o &
na gualidade de manifestactes socials que ;_nﬂueus n:_[ E—:} p-u“_
tamento humano, que se projetam na realidade da 2 a_puae
tica. O valor intrinseco das doutrinas (que neste sentido nao
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confundem com as teorias), a validez das suas formulaces, a
correcio do seu contefido de valor, nada disso deve interessar,
especificamente, & nossa disciplina, que é uma ciéncia positiva,
iemgh*fca. votada ao estudo dos fatos sociais e das suas corre.
aches.

A ciéncia politica ndo é normativa, porque ndo formula
principios étices, ou filoséficos, nem elabora valores, tarefa que
cabe & moral, ou & filosofia ou doutrina politica. Mas a ciéncia
politica, embora nio formule principios normativos, nem ela-
bore valores, nilo é todavia, indiferente aos valores, como adi-
ante procuraremos explanar.

Para completar o quadro das matérias da ciéncia politica,
deixamos para o fim, como poderiamos té-los mencionado de
comégo, os problemas da conceituacic da ciéneia politica, do
seu objeto e dos seus métodos. Esse estudo também pertence
ao campo da ciéncia politica, e tanto pode ser considerado in-
trodutério das demais matérias, quando se apresente como exa-
me preliminar e¢ superificial, como pode constituir o capitulo
final da nossa ciéncia, se tratado com aquela profundidade que
pressupde o conhecimento anterior de tida a matéria restante.

E parte désse estudo a velha e sempre renovada contro-
vérsia a respeito da prépria possibilidade da ciéneia politica.

V1. POSSIBILIDADE DA CIENCIA POLITICA

Nido cabe, nesta oportunidade, um exame aprofundado
do assunto, mas podemos recordar a objecio mais séria, ba-
seada na natureza do ser humano, que ¢, em filtima andlise, o
objeto das ciéncias sociais. De acérdo com ésse argumento,
o conhecimento cientifico dos fatos sociais ndo seria possivel,
porgue o homem, sendo racional e livre, é senhor do seu des-
tino, e seu comportamento social nio estd subordinado a leis
naturais. A critica nio é de todo verdadeira, porgue hi muito
mais uniformidade no comportamento dos homens em socie-
dade, do que & primeira vista se pode supor. Os estudos a res-
peito, por exemplo, da criminalidade e do suicidio, revelam
uma inegével correlacio entre a freqgiiéncia de tais fendémenos
e a ocorréncia de determinadas condicbes sociais. As pesqui-
8as a respeito da propaganda permitem predeterminar os seus
efeitos com relativo grau de certeza. As investigacies sibre
educacfio e opinido publica, as experiéncias a respeito das ati-
tudes, a andlise dos desajustamentos juvenis nas grandes ci-
dades, enfim um sem nimero de exemplos demonstra gue a
conduta social do ser humano é em larga escala condicionada
e predeterminada por fatdres de ordem social. O homem,
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ser um ente racional, ¢ também um ser histérico,
ﬁiﬁﬁi igaua personalidade nio vem completa do bergo, mas E:;ne
e e ' o nrolito ‘o s it tain.
H — ve Heller — &
pE -:}:ﬂrr;:fdnéladur da sua histdria, & 1;1:1 qi:ﬁenf_n] comparativa-
ue evolve uanto vive". (7)
mmﬁ;ﬂﬂi; se mmpuﬂigsem na vida _m::m.l como séres
completamente livres, realmente nio poderia ha;g mnh::;:
mento cientifico da sociedade. Mas a conviccao 8 gsfn .
lizada é em sentido contririo. Ha uniformidades e corre ;@:ﬁﬂ
necessirias na vida social do mesmo modo que no mundo
natureza. O papel das ciéncias sociais é investigd-las, apesar
da sua complexidade e das asperezas da tarefa. e
Assim como da natureza racional do homem se extral
argumento contrario 4 possibilidade da ciéncia pulitlcal,b tam-
bém a natureza histérica do homem deu origem & ?1 ]i&;;g
gemelhante, mas apoiada em premissas upgatag. Semﬁu'una-
raciocinio, nio haveria pensamento que nio fosse cggu ei =
do socialmente, tio poderosa & nas suas Eunseqltlr m“la-
esséneia histérica da personalidade humana. Em ou aI: pam
vras, o teorista politico, por mais que se suponha o ]Etito,
racional, isento, niio deixaria de exprimir, no seu pensamen ;;,
a sua pria condicio social, o ambiente onde proveio, d: m:u
experiéncia de vida, o8 modos de sentir e de pensar fae
grupo, as idéias gue lhe foram incutidas no periodo de :-:-—
macio da sua personalidade; enfim, todo ésse condicionamento
social tornaria o seu pensamento de tal modo eativo que ﬁ;;a
menos construido por éle do que prefabricado pela sua am ri:
cia social, e as suas elaboragdes tedricas afinal apenas Hdiﬂ-
miriam, de maneira menos brilhante ou mais sedgtnra,eufg i A
logia da sua geraciio, da sua classe, da sua nagio, lﬁi'a ;
grupo social a que estivesse mais intimamente vincu
estrutura da sua personalidade. ; . e
Bsse argumento, a ser verdadeiro, conduziria & Ell:mh
bilidade da ciéncia politica, nfio por serem as agoes d?:l nmm:_
racional e livre insubmissas a qualquer lei natural da soci 5
dade, mas pelo motivo opostr, isto &, por serem as “i'fg En—
proprio pensamento do ser h;imann demasiadamente influe
sua situacio social.
ﬂadog %J:tl: funﬂamm?tal que serve de base zo argumento qlut:
acabamos de examinar, isto &, a influéneia do melo socia
sbbre o pensamento humano, na verdade ndo pode ml;n{:mllc;
testado, e em tdrno désse tema se desenvolve hoje m r;u
ramo dos estudos sociologicos, a sociologia do conhecimento.

(6) Hermann Heller, «Poder Politicos, trad, Revista Forense, vol. 107, p. 3.
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__E bem conhecida a acusacio de Napoleiio aos seus adver-
sarios. Ele os chamava, pejorativamente, idedlogos, para
significar que usavam o raciocinio, a dialética, em suma o
pensamento, para sustentar opinides predeterminadas. Daj
surgiu o conceito moderno de ideologia, no sentido de sistema
de idéias distorcidas ou deformadas pelo condicionamento so-
cial de quem as formula. Levado ao exagéro ésse dado fun-
damental, de observacio corrente, as construgdes que chama-
mos cientificas, no plano da politica, niio passariam de siste-
mas ideoldgicos, no sentido de sistemas de idéias deformadas
pela influéneia de fatéres sociais. Em tal hipitese, nio seria
possivel a ciéneia politica, pela inexisténcia de um critério
vilido de verdade sébre que repousar. Mas o socidlogo que
mais extensa e profundamente se tem dedicado a ésse tema
— Karl Mannhein (') — felizmente nos livra dessa angustia,
concluindo pela possibilidade da ciéncia politica como ciéneia
objetiva. Nio & que éle subestime a influéneia de fatores
sociais na formaciio do préprio pensamento tedrico, mas nio
pode deixar de admitir, ainda que implicitamente, como bem
acentua o professor Nelson de Sousa Sampaio, (") que os ho-
mens de pensamento e de pesquisa sejam capazes, pelo adex-
tramento profissional, pelo treinamento especializado, de se
libertar, tanto quanto necessdrio, do seu condicionamento so-
cial para ver os fatos sociais de maneira relativamente objeti-
va e imparcial. Nio havera, talvez, uma isencio total, abso-
luta, mas é possivel aos cientistas sociais, escrupulosamente
preparados, adquirir um grau de objetividade pelo menos equi-
valente ao que se encontra em outros ramos do conhecimento
cientifico.

Realmente, os preconceitos ou pré-nocoes de que sejamos
portadores podem perturbar as nossas observacoes, nio s6
nas ciéncias sociais, como em qualquer outra ciéncia. Lembra-
remos a éste respeito, a titulo de ilustracio, aApenas um caso,
ocorrido nos Estados Unidos. (') O Professor Bean, que era
muito predisposto contra os negros, propos-se investir se os
pretos tinham ecapacidade intelectual menor que a dos bran-
cos. Com ésse objetivo, mediu cuidadosamente um lote de
crinios de negros e outro de erinios de brancos. Encontron,
em média, menor volume na parte frontal do crinio dos ne-
gros e maior volume na sua parte posterior. Segundo as con-
cepeies correntes na época, sdbre a localizacio das faculda-

(7) Karl Mannheim, ldeologia ¢ Utopia, trad. de Emilic Willems {1930).

(8] Nelson de Sousa Sampaio, Ideologia ¢ Ciéncia Politica (Bahia, 1955%).

(9} O episddio vem descrito em Otto Klineberg, Social Psychology (2% edi-
¢io, M. York, 1954).
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des psiquicas no cérebro, o resultado da pesquisa significava
menor capacidade intelectual dos negros em relacio aos bran-
cos e maior aptiddo para as artes. Suas conclusdes aleancaram
grande sucesso, porque a experiéncia fora abonada pelo rigor
da medigio cientifica.

Alguns anos depois, o Professor Mall (que dirigira os
trabalhos anteriores do Prof. Bean, mas que niao era portador
dos mesmos preconceitos), resolveu repetir a experiencia no
Departamento de Anatomia da Universidade Johns Hopkins,
utilizando-se do mesmo material da outra pesquisa, que tinha
sido conservado intacto. Para isso, procedeu a novas medi-
coes, mas com método diferente, isto é, sem identificar, antes
da medicio, os cranios dos negros e o0s dos brancos. Todos
foram rotulados com numeros, fazendo-se a identificacio
somente depois de tomadas as medidas. O resultado foi sur-
preendente: as médias encontradas para brancos e pretos,
quanto ao volume das partes anterior e posterior do cranio,
eram equivalentes.

A honestidade do Professor Bean estava ao abrigo de
qualquer divida, mas éle fora vitima de seus preconceitos
numa operacio puramente material, como era a medigio de
erinios. B, portanto, perfeitamente admissivel gue os estu-
diosos das ciéncias sociais, especialmente da ciéncia politica,
possam ser vitimas, eventualmente, dégge tipo de distorciao
mental. Mas essa possibilidade, que também ocorre em outras
ciéncias, nao invalida a tese de que os cientistas sociais podem
ser adestrados para corrigir, em grau cada vez mais satisfa-
tério, aquelas imperfeicbes, até atingir resultados que sejam
validos do ponto de vista cientifico. Mo caso do Prof. Bean,
como vimos, bastou mudar a técnica da pesquisa para com-
pensar a influéncia deformadora do preconceito. E, pois, im-
prescindivel um melhor entendimento, enire os cientistas,
quanto ao método das ciéncias gociais, e um constante aper-
feicoamento das suas técnicas.

VII. METODO E TECNICAS

Realmente, o capitulo do método, na ciéneia politica, ainda
estd mergulhado na confusio. O inquérito que a CO
promoveu e ao qual ja nos referimos, versou, em grande
parte, sbbre o problema do método e das técnicas, especial-
mente do método, na ciéncia politica. () Observou, & propo-

(10) La Scence Politigue Contemporaine, Contribution 3 la Recherche, la
Méthode et I'Enseiquement (1930).
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sito, o Prof. Massimo Salvadori, n
Iva » o sen resumo dos trabal
E::;lhucadoaiﬂ n:lgt:;ed 0s especialistas, freqlientemente, empreg: ho:
o ol 0 para significar coisa diferente. Alguns alu-
i 0 para designar o tipo de dados que utilizam
;iurid.l-:::; por exemplo, em método antropolégico, econémico,
» sociolégico, psicolégico. . ., para indicar, na realidade.
:ﬂ mr:;ic1ndwla utilizaciio de dados, reapeci.iw.mente, da.
] a4, da economia, do direito, da sociologi
¢ a. Mas é coisa bem diversa de mé s
ologi : método essa ilecd
dos ri]:r.lﬂ:_[tllaua.uiq:m=::a por determinado tipo de matﬂiulf s
bher té::ilbémdtém sido qualificado de método alguns proces-
il gsf n}eaa?il:ta ff gaﬂzlu E o que ocorre, por exemplo
( método histérico, ou métod ico,
relativamente 2o emprégo das téenic o o
] 10 régo as da h
tinfl:mrF na reunido do material de estudo. o i
ambém tém significado método, para alguns
embnra} nao muito conscientemente, uE; I;eus pontos ;eut&r:&
dpessums ou as hipdteses de trabalho que utilizam no exame
ﬂ‘:.é material submetido ao seu estudo. Ji se falou até de
pulimti da ?befdm, em relagiio a autores que estudam fatos
po I%frdﬂr entados pelo propésito de favorecer a expansio
o8 inlcilﬁ anci:;:apﬁcﬁl:;:ﬁﬂ chamado método filoséfico também
8 : a. B a preferéncia por determi
tipo de material (por exemplo, o material ecmﬁmpn iuuﬂr;imgen-adn
umgﬁiazﬂzjlin?ﬁ que hﬂduzﬁ ;nuita.a vézes, nio é um método, mas
ido preconcebi umsa icd a i
terpretacio da vida smi:]"‘ g e ooy 1
Na verdade, porém, a ciénei
€ . c 2 politica, para ién-
gia;m ep:lpinna_. positiva, o que hi de empregapr é uﬁrmétoduma gli?‘a
¢ jﬁﬁu::cmmm;f:ca. (") u;i]izandn. porém, gquantas té:micm;
1as ao estudo especifico dos seus numerosos
Ej:bﬁgwﬁgque essas técnicas nio variam apenas de cién-
it mbém de acordo com a natureza especial de cada
E dar:a objeto de investigacfio. Se asgim acontece nas cha-
ciéncia politica? As thenicas, iferem mer Doge correr o 2
? ! erem, nem 0
modo, mas o método cientifico apresenta sepnﬂ:‘:;:mm:s dr'ile‘::::ﬁ
G st ke T s e e
) : obj estudo, na classifi
terial recolhido, na com do désse : g
iz ) : paragio désses dados, i
t:z!.u;a.lzl::lr e, finalmente, na demonstracio da va]id];: ggaremluterptmre-
o curgo désse complexo processo é que se insere a expe-

{11) Ver os estudos de Ch i jami i
PhecS el c;r:::mEFLsm}an:lJt de Benjamin E. Lippincott, em
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rimentacio, uma das operacies fundamentais do método cien-
tifico. B, pelo menos, agucla gque di maior grau de certeza,
maior teor de validade as conclusdes da ciéncia. E ja se tem
afirmado que o método cientifico é inadequado fis ciéncias
sociais pela impossibilidade da experimentacio. Mas o argu-
mento vem sendo superade, porque j& é grande o niimerc de
experimentos de natureza social. Essas experiéncias nao po-
dem ter, é claro, o grau de pureza dos da fisica ou da quimica
(que permitem isolar as variiveis cuja observacio interessa
ao analista), porgue no meio social éste isolamento nio & pos-
givel na mesma escala. Mas, pelo caminho ji percorrido, nio
ge pode duvidar do desenvolvimento e aperfeicoamento das
téenicas de experimentacado social

Tém-ge dito, por vézes, que & pheervacio de certos casos
anémalos (como sdo, por exemplo, os das pessoas encontradas
em ostado de isolamento, sem contacto humano e, portanto,
sem comportamento humano) corresponde a uma experimen-
tacio indireta. Mas, na realidade, nio se trata de experimen-
tacio, porque nio ¢ o analista guem dispds oS elementos a
sorem observados. O que em tal caso se obtém é um dado da
natureza em condicbes excepcionais de obzervacio. A experi-
mentacio pode ocorrer ulteriormente, digamos durante o pe-
riodo de educacio deesas criaturas. Alids, a educaciio e a
safide piblica sdo dois campos em que muito se tem desen-
volvido & técnica da experimentagiio social, porque & possivel
cumprir um programa pedagégico ou sanitirio em relagio a
um grupo ou uma érea, enquanto se executa programa diver-
s relativamente s outro grupo ou frea em condicoes idénticas,
como & possivel executar o mesmo Programa para grupos de
carpoteristicas diferentes. A observagio dos resultados cons-
titui uma auténtica experimentagio social, e muitas ji tém
gido feitas com pleno &xito.

Um tipo de experiéncia realizado, especificamente, no do-
minio da ciéncia politica, é representado pelos clubes escola-
res do Prof. Lippitt. Enquanto alguns foram por éle organi-
zados em bases democriticas, a outros deu feicio autoritiria,
criando-se, désse modo, condigbes satisfatérias de isolamento,
que lhe permitiram valiosas conclusies sobre a influéncia
do clima democritico e do clima autoritirio sbbre o compor-
tamento das criancas.

No tocante & peicologia industrial, especialmente para
estudo do comportamento dos operirios nas fabricas, também
tém sido feitas experiéncias da maior importéncia, com resul-
tados proveitozos. Das disciplinas congéneres é de fato a psi-
cologia social que mais tem utilizado a experimentacio, desen-
volvendo variadas técnicas, para estudo do comportamentao,
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e gt@_puraipmviaﬁa do comportamento, como i
?rfqmu:é?*int ngubhpa. Entre éstes merccem &apmlinﬁlmm g;
eleitorais. A sua grande vantagem sobre
neres & que as conclusdes da consulta ser imed imamcungé-
conferidas com o resultado das proprias eleicdes. O ito
eleitoral funciona como teste, dando ao processo um lplﬂm
mmt{c;a pr&mmi tn{i-ega experimentacio social. Sy
escr especializados, como Lun 2
:'m sﬁ];hpam as diversas técnicas deav{ilh:i?a'.a [pe}luzn gen::
g eaflém Lembrarei, muito sumariamente, os questiona-
pﬁbl'ica, as Expeg%ﬁi;mt;};?ci? 'dzﬂszﬁm@ e
P 5 ria, as entre-
m:it:a,muqbaeﬁ;s:ggfc .pa.rticipante (usada até pelos jornalistas
O aperfeicoamento das estatisticas & elemento i presci

divel para a correciio das observacoes feliet:a em et;'c;.ln; men -
porque € o dado ‘estatistico que permite, pela sua projecio 30
cha, verificar a significacio das cnnclusﬁespdo ob-
Mﬂﬂurseq;:;rgpemu em drea reduzida. Beatriz Webb, que
colaboraciio e mnnqgtt:ctﬁﬂﬁ::gh ﬂ? Eﬂmgn; Bmﬁym el
E?r ?uztan erros. Nunca se esquecia daafre:rﬁ‘;r‘;t? ﬁﬁuﬁi
o é: e chefe de uma pesquisa de que participou. Quando se
e _mail;lcava uma observacio em eacal;: reduzida, indagava
qun: = agnt-eg&esaum agirdo déste modo? Em que grau, em
! ,naan comportamento pode ser observado na.'
:erres‘ EHE::.BE uultras perguntas do mesmo género sb pam:?nh
respecﬁpﬂndvas. pelo estudo e interpretaciio das estatisticas

VIII. TENDENCIAS

Para completar o panorama sumari
Para letar o gue apresen
da claéncm cpﬁ:!!tma. ¢ oportuno recordar as %Irinr.-.ipais oE:uI:Iﬁ
tmend‘ que chegou o ji citado inquérito da UNESCO quanto s
IEI-?H atuais da nossa disciplina. E =
e consonéincia com a orientacio a que erim
:jn:l?é_lmente, de estudar oz fatos mcimqpnﬁrzzstmrzf:nte E
s pgmfé nt:mmf fﬂz;mu;la dar n:u:‘is objetividade aos estu-
] : maior o cuidado de li
Emm;au e a coleta, para fundar as conclusdes ﬂpﬁnﬁ uahunmr:
tes, corrigindo-se, désse modo, o hibito, muito préprio da

{12) George A. Lundbe : = .
P [fo?m_ ‘EJ;,GI“ de la Investigacion Social, trad. de José
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infincia das ciéncias, de basear generalizacoes em ohserva-
coes incompletas, insuficientes ou ma,ﬂeqrfndl.aa. _
Outra tendéncia significativa tem consistido em dar i::ﬁalqr
atencio ao estudo do comportamento pelitico, com o a x éo
das técnicas desenvolvidas pela psicologia social. Modali atg
de pesquisa muito em voga atualmente, na Franca, e que § h
vinculada as andlises do comportamento pu]itmu._sau os estu
dos de sociologia eleitoral. Estas investigacOes ainda sio p;-f;
dominantemente estatisticas, mas ji se vai dedicando P;;l;u
atenciio as pesquisas de campo. Alids, o Prof. Costa i ‘gt:
eu mesmo ja tivemos ocasiio de prestar ajuda a um nsi]ﬁaa.
francés, Jean Blondel, (") que realizou valiosa pesq e
politica na Paraiba, confrontando o comportamento poli =d
dos eleitores de uma comunidade tradicional, no interior dﬂ
Estado, com o dos eleitores de um centro urbano, prﬁmﬂt:jﬂa.
capital, que apresenta camqtﬂfmistim de comunidade moder-
industrializada, progressi . 5
o lII.‘.*::H:m tendéncia moderna é a de uma aproximacao mmc-l{
entre o estudo da ciéneia politica e a pritica politica. Eis ;a
uma auténtica faca de dois gumes. A participacio ﬂ:a vi
politica, 20 mesmo tempo que permite observacao m minte-
da (inclusive pelo conhecimento direto de fatos que os x
ressados cuidam de ocultar), oferece, por outro lado, o grande
risco de aumentar o lastro ideolégico ou preconceitual que
tanto perturba a isencio do cientista pu]itmj:-.
Nio desejamos terminar esta exposicio sem nhsfir_'vgr
que a tdnica da ciéneia politica ndo & a estitica, mas a u;:-
mica social. Essa conclusio salta aos olhos, desde o mcr;m‘;
to em que utilizamos o conceito de diregdo da meclnded S50
ponto de referéncia para determinacao do objeto da mlnﬂln
politica. Esse critério, que corresponde a situar o problema
do contrdle social deliberado no centro de atencio do c:_enhstné 2
litico, torna evidente que o eixo das suas prewutg&aﬁoea T
dinimica da sociedade, porque & através do contrile m =
deliberado que as fércas politicas atuantes procuram e
efetivamente na conduta dos homens, tentando por a marca
sua militanca no cerne do processo social. s =
Mesmo no exame das instituicoes, o gque mais me';;:t:nm
cientista politico niio é a sua descri¢io, nem o seu ent_::ﬁo 3
parativo, porque isso ji é feito com aprecidvel exati pe
teoria do estado e pelo direito pidblico; o que mais mteresﬂz
ao cientista politico & saber como funciona essa estrutura,

i i i do da Paraiba,
1, As Condighes da "I'I'Iliﬁ Ptlllltlu no  Esta
- ]:;EL Bclg:j;s -:I: Alcantara Mogueira (Rio, 1937).
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investigar como as diversas fércas sociais chegam a influir
nesse processo, ajustando as instituices politicas & infraes-
trutura social em permanente mutacio, ou procurando conter,
com as préprias instituicdes politicas, o ﬂpux-:} incessante do
processo social,

I éste aspecto dinimico o mais importante para o cien-
tista politico. Por isso mesmo a ciéncia politica, apesar da
Sua natureza positiva, empirica, nio pode ser indiferente aos
valores morais, sociais ou politicos. A simples determinacio
do objeto de estudo, a preferéncia do cientista pelo exame de
um tema em vez de outro, essa prépria escolha pode resultar
de uma predisposicio de natureza valorativa, que reflete uma
atitude do cientista em face do problema que pretende inves-
tigar. Podemos estudar um tema, em lugar de outro, porque
consideremos valiosa essa investigacio para justificar as ins-
tituigdes vigenties, ou para ajudar a corrigir suas deficiéneias,
ou para demonstrar & necessidade da sua reforma de hbage.
Mas nada disso deve impedir que, escolhido o tema, ¢ sen
tratamento seja rigorosamente cientifico, objetivo, imparcial.

Eis uma colocagio o problema que nos permite, em certo
sentido, ladear uma velha polémica. A ciéneia politica utiliza
ou nio utiliza valores sociais? B indiferente, ou nfio, a ésses
valores? Em caso afirmativo, pode considerar-se uma ciéncia
positiva? Parece-nos que 8s duas posicdes sio concilidveis, no
sentido ji indicado. O cientista politico, na realidade, nio é
imune zos valores sociais: em primeiro lugar, porque vive
como toda gente sob a pressiio, nem sempre sentida, mas
atuante, dos fatdres sociais; em segundo, porgue é a influén-
cla de valores sociais que determina muitas vézes a sua pre-
feréncia pelo estudo déste ou daguele tema; em terceiro, por-
que o seu labor cientifico produz resultados que serdo utiliza-
dos pelos doutrinadores ou pelos politicos militantes,

Entretanto, uma vez escolhido o tema, o que procura o
auténtico cientista, ao estudi-lo, nio & um resultado precon-
cebido; o que éle busca é encontrar correlacio enire os fend-
menos cbservados, num esférco intelectual idéntico ao de
gualguer outro cientista. E no cumprimento dessa tarefs,
para que mereca 0 nome de cientista, éle hd de ser o mals

objetivo que puder, esforcando-se para se libertar de preocupa-
¢ocs valorativas, para permanecer equilibrade, isento, sereno,
apaixonado sdémente pela verdade. O seu conceito de utilida-
de hd de ser apenas a utilidade do conhecimento: éle investiga
para conheeer, porque o conhecimento, a descoberta, a reve-
lagio é o momento supremo no labor do cientista.

Festa uma fdltima observacio, para terminar esta pales-
tra ji tio fastidicsa. Na medida em que alguns socidlogos
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a dar atencio quase que exclusivamente as formas
sociais, formas estiticas, abstratas, deixando de tocar no con-
tetido vivo destas formas, pondo de lado justamente a matéria
prima da dindmica social, foi principalmente &4 economia e &
ciéncia politica que se transferin grande parte dessa heranca,
legado sem divida oneroso, porque a gubstincia viva da socie-
dade e da histéria é candente e perigosa, justamente por ser
viva e atuante. Se os cientistas politicos, por temor do encar-
go, quiserem passar adiante os problemas da sua ciéncia, terdo
desmentido o seu destino. A complexidade, as incompreensoes
e os riscos é gque fazem a sedugio e a gléria da ciéncia politica.
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